
Resumo: A evolução no uso das Tecnologias Digitais 
da Informação e Comunicação (TDIC’s) propiciou um 
avanço na consolidação do direito fundamental de 
acesso à informação. Este artigo objetiva investigar 
as produções científicas relacionadas à acessibilidade 
web dos portais eletrônicos governamentais. Assim, 
foi realizada uma revisão sistemática na base de 
dados do Portal de Periódicos da Coordenação 
de Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior 
(Capes). A revisão explorou os conceitos de Desenho 
Universal, Acessibilidade Web e normas legislativas 
nacionais sobre acessibilidade. Os resultados da análise 
evidenciaram os esforços em assegurar que o direito 
fundamental de acesso à informação seja estendido a 
toda a sociedade, indistintamente. Percebe-se também 
que a necessidade de maiores avanços na aplicação dos 
materiais conceitual, técnico e legislativo é igualmente 
proporcional aos esforços, sendo necessário transpor 
as muitas barreiras ainda predominantes para que 
a construção de uma sociedade acessível se torne, 
progressivamente, uma realidade possível de ser 
plenamente alcançada.
Palavras-chave: Acessibilidade web. Desenho universal. 
Legislação. Portal eletrônico.

Abstract: The evolution in the use of Digital Information 
and Communication Technologies (TDIC’s) has provided 
an advance in the consolidation of the fundamental 
right of access to information. This article aims to 
investigate the scientific productions related to the web 
accessibility of government electronic portals. Thus, a 
systematic review was performed in the database of the 
Portal of Journals of the Coordination of Improvement 
of Higher Education Personnel (Capes). The review 
explored the concepts of Universal Design, Web 
Accessibility and national accessibility legislation. The 
results of the analysis have highlighted efforts to ensure 
that the fundamental right of access to information 
to be extended to society as a whole. It is also noted 
that the need for further advances in the application 
of conceptual, technical and legislative materials is 
equally proportional to the efforts, and it is necessary 
to overcome the many still prevailing barriers so that 
the construction of an accessible society becomes 
progressively a possible reality that can be fully achieved.
Keywords: Web accessibility. Universal design. 
Legislation. Electronic portal.
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Introdução 
A evolução no uso das Tecnologias Digitais da Informação e Comunicação (TDIC’s) pro-

piciou um avanço na consolidação do direito fundamental de acesso à informação. As TDIC’s 
trazem consigo a oportunidade de uma transformação radical da vida em sociedade, tornando 
possível ouvir a voz das diferenças e a caminhada na construção de uma sociedade com igual-
dade de oportunidades a todos os seus atores sociais (CONFORTO; SANTAROSA, 2002).

Segundo Vilella (2003), pessoas estão constantemente fornecendo informações a ou-
tras pessoas através da comunicação que estabelecem entre si, sendo os mecanismos uti liza-
dos nessa troca de informação caracterizados como meios de comunicação (VILELLA, 2003).

Nessa pesquisa, o enfoque é dado aos portais eletrônicos, um exemplo real e práti co do 
uso das TDIC’s como meio de comunicação, os quais ofertam de forma concentrada informa-
ções e serviços de um determinado assunto, se benefi ciando da expansão da internet para rea-
lizar de maneira rápida e efi ciente algo que é imprescindível para o ser humano: comunicar-se. 

Na concepção de Barbalho (2004), podemos entender os portais eletrônicos como a 
reunião de diversos serviços ofertados por meio eletrônico que foram agrupados de modo a 
possibilitar que, em um único endereço, o usuário pudesse encontrar uma variedade de op-
ções que atendesse às suas necessidades e expectati vas quando do acesso à rede e, com isto, 
gerar uma fi delização a ele (BARBALHO, 2004).

A parti r do momento em que as insti tuições públicas começam a incorporar a uti lização 
dos portais eletrônicos em sua estrutura organizacional, realizando tanto a prestação de infor-
mações como de serviços através deles, torna-se necessário também assegurar a promoção da 
acessibilidade a esses canais de comunicação, com o objeti vo de garanti r que todos possam 
fazer uso deles. 

Esse trabalho almeja contribuir com a discussão da Acessibilidade Web (AW) em portais 
governamentais, traçando um panorama dos conceitos norteadores e legislações regulamen-
tadoras da temáti ca em questão.  Essa ampla visão do cenário atual em que a AW encontra-se 
inserida é fundamentalmente importante, não somente para identi fi car obstáculos e fatores 
limitantes de acesso, como também para subsidiar a busca constante por melhores condições 
de acessibilidade para todos.

Muito provavelmente o conceito pioneiro na abordagem das condições de acessibilida-
de foi o de Desenho Universal (DU), que pode ser defi nido como o processo de criação de pro-
dutos acessíveis a todas as pessoas, independente de suas característi cas pessoais, idade ou 
habilidade, permiti ndo que qualquer ambiente ou produto possa ser alcançado, manipulado e 
usado por todos, indisti ntamente (CARLETTO; CAMBIAGHI, 2008).

Os esforços nesta área ti veram início na década de 60, por pesquisadores da Universida-
de da Carolina do Norte – EUA, e concentravam-se na eliminação de barreiras arquitetônicas. 
As pesquisas iniciadas impulsionaram nas décadas seguintes uma mobilização global para a 
exigência da concepção de projetos inclusivos e acessíveis, fortalecendo e solidifi cando ainda 
mais o conceito de DU (PIMENTEL; PIMENTEL, 2017).

No que diz respeito à AW, a realidade é que uma parcela muito grande da sociedade, 
ainda hoje, não disponibiliza de condições realmente sati sfatórias de acesso. Esse fato suscita 
um esforço global em se propiciar condições de AW.

 Entre os diversos atores envolvidos nesse objeti vo, destaca-se o Word Wide Web Con-
sorti um (W3C), uma espécie de comunidade internacional que se concentra em desenvolver 
padrões que garantam o crescimento constante e de qualidade da web. O W3C entende que o 
poder da web é seu caráter universal e que o acesso de todos, independente de defi ciências, é 
um aspecto fundamental (W3C, 2005).

O W3C, por meio da Web Accessibility Initi ati ve (WAI), busca oferecer soluções de aces-
sibilidade que possam garanti r o acesso de todos os indivíduos, independente de quaisquer 
barreiras, às novas maneiras de disponibilização e uso da informação. 

A WAI desenvolve especifi cações técnicas, diretrizes e recursos de suporte que são con-
siderados padrões internacionais para acessibilidade na web, dentre eles, Web Content Accessi-
bility Guidelines (WCAG) – explica como tornar o conteúdo da web mais acessível para pessoas 
com defi ciência (HENRY, 2018) –, Authoring Tool Accessibility Guidelines (ATAG) – explana como 
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tornar as ferramentas de autoria acessíveis para que pessoas com defi ciência possam criar 
conteúdo da web (HENRY, 2015) – e User Agent Accessibility Guidelines (UAAG) – esclarece 
como tornar os agentes do usuário acessíveis a pessoas com defi ciência, uma vez que algumas 
necessidades de acessibilidade são melhores atendidas no navegador do que no conteúdo da 
web, (SPELLMAN; ALLAN; HENRY, 2016). 

O Brasil iniciou em 2008 suas contribuições junto ao W3C, através do Comitê Gestor da 
Internet no Brasil (CGI.br) e do Núcleo de Informação e Coordenação do Ponto BR (NIC.br), re-
conhecendo a importância da adoção e promoção de padrões que tornem a web um ambiente 
acessível para todos (W3C BRASIL, 2013).

O W3C Brasil conceitua a AW como a possibilidade e condição de alcance, percepção, 
entendimento e interação para a uti lização, a parti cipação e a contribuição, em igualdade de 
oportunidades, com segurança e autonomia, em síti os e serviços disponíveis na web, por qual-
quer indivíduo, independentemente de sua capacidade motora, visual, auditi va, intelectual, 
cultural ou social, a qualquer momento, em qualquer local e em qualquer ambiente fí sico ou 
computacional e a parti r de qualquer dispositi vo de acesso (W3C BRASIL, 2013).

O governo federal, visando a promoção da acessibilidade de seus conteúdos digitais 
propôs um Modelo de Acessibilidade em Governo Eletrônico (eMAG), que apresenta recomen-
dações padronizadas para o desenvolvimento e adaptação dos síti os governamentais. O eMAG 
leva em consideração as necessidades brasileiras, obedecendo também os padrões internacio-
nais, sendo considerado, inclusive, uma versão especializada do WCAG, especifi cação técnica 
da WAI, que fornece recomendações de acessibilidade para conteúdo web (BRASIL, 2014).

Pela exposição acima fi ca evidente a concentração de esforços mundiais e nacionais na 
supressão das barreiras que impossibilitam a acessibilidade web de quaisquer pessoas, inde-
pendente das condições limitantes que possam apresentar. Somente através dessas ações de 
mudança, será possível se alcançar o cenário de igualdade idealizado quando a web foi pensa-
da e criada.

As legislações brasileiras sobre acessibilidade fi nalizam o contexto panorâmico que se 
pretende traçar nesse estudo. Nesse quesito, o Brasil também demonstra um contí nuo esforço 
em garanti r condições de acessibilidade às pessoas com defi ciência ou com mobilidade redu-
zida, buscando a supressão das barreiras e obstáculos que os limitam de usufruir plenamente 
os benefí cios ofertados à sociedade. 

Uma das normas regulamentadoras que evidenciam esse empenho é o decreto de nº 
5.296/2004, responsável por regulamentar as leis de nº 10.048/2000 e nº 10.098/2000, as 
quais buscam a promoção da acessibilidade das pessoas portadoras de defi ciência ou com mo-
bilidade reduzida, através da supressão de quaisquer ti pos de barreiras impediti vas do pleno 
gozo de autonomia e liberdade de cada indivíduo (BRASIL, 2000).

Na busca pela garanti a das condições de acessibilidade, o governo brasileiro incorporou 
à sua legislação, a convenção da Organização das Nações Unidas (ONU) sobre o direito das 
pessoas com defi ciência e seu protocolo facultati vo, aprovada pelo decreto legislati vo de nº 
186/2008 e promulgada pelo Decreto de nº 6.949/2009.

Posteriormente, baseando-se nesta convenção, é insti tuída, através da Lei de nº 
13.146/2015, a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com defi ciência (LBI), desti nada a assegu-
rar e a promover, em condições de igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades funda-
mentais por pessoa com defi ciência, visando à sua inclusão social e cidadania (BRASIL, 2004), 
(BRASIL, 2015).

Percebe-se que o caminho trilhado é favorável para se alcançar o objeti vo almejado, 
já que, cada dia mais, as matérias legislati vas buscam estabelecer normas que garantam a 
promoção da acessibilidade de todos os indivíduos da sociedade. Derrubar barreiras, sanar 
desigualdades é mais que um dever dos poderes governamentais, é uma necessidade urgente 
e atual para a construção de um mundo que acolhe e inclui a todos os seus atores sociais.

Metodologia
Todo estudo deve primar por oferecer respostas aos problemas identi fi cados em sua 

proposição. Na visão de Gil (2002), uma pesquisa deve ser desenvolvida levando-se em consi-
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deração os conhecimentos cientí fi cos disponíveis e a aplicação cuidadosa de métodos, técnicas 
e outros procedimentos cientí fi cos (GIL, 2002). 

A metodologia uti lizada no presente estudo consti tuiu-se na Revisão Sistemáti ca da Li-
teratura (RSL), tendo como lócus o Portal de Periódicos da Coordenação de Aperfeiçoamento 
de Pessoal de Nível Superior (Capes). A RSL procurou mapear os conceitos fundamentais para 
a compreensão e evolução da Acessibilidade Web, bem como as normas legislati vas nacionais 
a ela relacionadas.

Com a fi nalidade de garanti r a recuperação do maior número de materiais cientí fi cos, as 
palavras-chave foram determinadas, de acordo com sua importância para o objeti vo da pesqui-
sa. Dessa forma, as expressões defi nidas para a busca foram as seguintes: “acessibilidade web”, 
“desenho universal”, “legislação brasileira” e “portais eletrônicos governamentais”. Foram uti li-
zadas também variações similares que as expressões poderiam assumir em diferentes estudos. 
Assim, para “desenho universal” foi relacionada a variação “design universal”, para  “legislação 
brasileira” associou-se os termos “lei acessibilidade” e “lei” e para “portais eletrônicos gover-
namentais” vinculou-se as expressões “governo eletrônico” e “e-gov”.

Inicialmente, a busca junto à base de dados foi realizada com cada expressão de forma 
isolada, mas esse método mostrou-se inviável, visto que o retorno de material cientí fi co foi 
muito amplo e, diversas vezes, não relacionado ao objeti vo do estudo. Por isso, foram feitas 
combinações das expressões a serem pesquisadas, usando os conectores “and” e “or”. O uso 
das condições limitantes refi nou os resultados obti dos para um total de 496 arti gos. 

A primeira fase na delimitação dos arti gos que efeti vamente fariam parte do escopo da 
análise foi proceder com a leitura dos tí tulos e resumos dos trabalhos encontrados, o que per-
miti u excluir as publicações que apareceram de forma duplicada nas revistas ou com temáti ca 
fora do domínio. Esses critérios de exclusão reduziram para 41, o número de arti gos a serem 
lidos na íntegra.

A fase de leitura integral das pesquisas permiti u fazer um refi namento maior no escopo 
da RSL, eliminando trabalhos que não respondiam à questão norteadora e reduzindo para 28 
o número de publicações selecionadas para análise. 

Resultados e Discussões
 Nesta seção serão apresentados os levantamentos bibliográfi cos obti dos através da 

revisão sistemáti ca realizada, com vistas a proporcionar uma discussão mais detalhada sobre 
as questões que envolvem o objeto desse estudo.

Visão Geral dos estudos
 A RSL permiti u obter um levantamento de 28 arti gos relacionados diretamente com as 

questões pesquisadas nesse objeto de estudo. A obtenção de um panorama sobre os concei-
tos que subsidiam a acessibilidade web, objeti vo central desta pesquisa, foi alcançada e uma 
compilação da maneira como cada conceito envolvido com a temáti ca aparece nos arti gos é 
apresentada no Quadro 1. 

Assim, o Quadro 1 aponta a presença, ou não, dos conceitos de desenho universal (DU), 
acessibilidade (AC.), e Legislações relacionadas a acessibilidade e seus respecti vos autores 
(Leis). 

Quadro 1. Conceitos basilares para Acessibilidade Web
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Fonte: elaborado pelos autores (2019)

O conceito de Desenho Universal, muito provavelmente o conceito pioneiro na aborda-
gem das condições de acessibilidade, não obteve uma grande posição de destaque, visto que 
está presente somente em 29% das pesquisas levantadas (A03, A04, A15, A17, A19, A20, A22, 
A25), sendo, ainda, que algumas dessas pesquisas apenas citam DU, mas não apresentam a 
defi nição cientí fi ca deste. 

Nota-se que a preocupação em fornecer o conceito de acessibilidade é quase unânime 
em todos os estudos. Apenas 02 arti gos, o que corresponde a 7%, não trazem defi nições ou 
discussões acerca de acessibilidade (A05, A17). 

Ao se analisar o cenário da RSL no que se refere à normalização da acessibilidade, per-
cebe-se que 15 estudos (A02, A06, A07, A08, A09, A10, A12, A14, A16, A20, A21, A22, A23, 
A25, A28), de alguma maneira, discutem a questão das legislações relacionadas à garanti a de 
acessibilidade, o que corresponde a 54% da RSL. Ressalta-se que é fundamental a análise da 
temáti ca de acessibilidade web ser realizada à luz das legislações vigentes sobre o assunto, pois 
elas não somente entregam normas de cumprimento obrigatório, mas sustentam, em todo seu 
histórico de trajetória e evolução, os esforços em se garanti r a construção de sociedades mais 
inclusivas e igualitárias.
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Desenho Universal
A defi nição de DU pôde ser encontrada em 03 pesquisas (A04, A15, A25). Em Silva, Go-

mes e Souza (2017) o conceito apresentado é o defi nido por Carlett o e Cambighi (2008), o qual 
enuncia DU como:

Desenho Universal consiste em defi nir projetos de produtos 
e ambientes para serem usados por todos, na sua máxima 
extensão possível, sem necessidade de adaptação ou projeto 
especializado para pessoas com defi ciência (CARLETTO; 
CAMBIAGHI, 2008).

Já os estudos de Macedo (2013) e Arenhardt et al. (2017) uti lizam-se do conceito de 
Desenho Universal apresentado no decreto de nº 5.296/2004, que o defi ne como: 

Desenho universal: concepção de espaços, artefatos e 
produtos que visam atender simultaneamente todas as 
pessoas, com diferentes característi cas antropométricas 
e sensoriais, de forma autônoma, segura e confortável, 
consti tuindo-se nos elementos ou soluções que compõem a 
acessibilidade (BRASIL, 2004).

Nos demais arti gos que citam o DU não foram apresentadas defi nições de espécie al-
guma para o tema. 03 estudos (A03, A17, A19) mencionam que desenvolveram o objeto de 
estudo de sua pesquisa seguindo os preceitos de DU, entretanto não apresentam os referidos 
princípios. 

Na pesquisa de Cusin e Vidotti   (2009) o DU aparece como uma diretriz que integra o pro-
grama de ações desenvolvido pela Acessibilidade Brasil, a qual preconiza que a implementação 
e manutenção de páginas na Internet devem atender às necessidades especiais do usuário, 
segundo o conceito de desenho universal e acessibilidade, previsto pelo W3C/WAI (CUSIN; 
VIDOTTI, 2009).

Já no estudo realizado por Ferreira et al. (2007), a referência feita ao termo DU dá-se 
apenas no momento em que se apresenta um comitê da Associação Brasileira de Normas Téc-
nicas (ABNT), o qual foi criado com a fi nalidade de se dedicar à normalização da acessibilidade, 
em consonância com os preceitos do desenho universal (FERREIRA et al., 2007).

Acessibilidade Web
No levantamento realizado fi cou constatado que nove estudos (A02, A03, A06, A07, 

A12, A15, A20, A24, A26), o que representa 32% da pesquisa, discuti ram a temáti ca de aces-
sibilidade sem fornecer, contudo, um conceito cientí fi co para tal. Os demais arti gos presentes 
na RSL (A01, A04, A08, A09, A10, A11, A13, A14, A16, A18, A19, A21, A22, A23, A25, A27, A28) 
apresentaram defi nições do conceito em questão, totalizando um percentual de 61% dos arti -
gos analisados com a preocupação de conceituar o tema.

Notou-se, em relação aos conceitos apresentados, que em alguns arti gos somente a de-
fi nição de acessibilidade é disponibilizada, ao passo que em outros se observou a preocupação 
em oferecer, também, descrições para a acessibilidade web e suas ramifi cações. Abaixo serão 
apresentados os conceitos reti rados da RSL.

Quatro estudos (A04, A13, A14, A23) fornecem exclusivamente o conceito de acessibili-
dade, sendo que dois deles (A14, A23) apresentam as defi nições constantes no decreto de nº 
5.296/2004 e na lei de nº 10.098/2000, a qual é regulamentada, também, pelo decreto de nº 
5.296/2004. Têm-se ainda dois estudos (A09, A16) que ao conceituarem acessibilidade recor-
rem ao texto apresentado no referido decreto, o qual considera acessibilidade como:

Condição para uti lização, com segurança e autonomia, total ou 
assisti da, dos espaços, mobiliários e equipamentos urbanos, 
das edifi cações, dos serviços de transporte e dos dispositi vos, 
sistemas e meios de comunicação e informação, por pessoa 
portadora de defi ciência ou com mobilidade reduzida. 
(BRASIL, 2004)
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Outros três arti gos (A19, A22, A28) preocupam-se em apresentar um conceito geral 
de acessibilidade, juntamente com as defi nições específi cas para acessibilidade em ambiente 
digital. Dentre as conceituações conti das nos estudos, destaca-se aqui a constante na Norma 
NBR 9050/1994 (A22, A28), justamente por se tratar de uma defi nição vinculada à ABNT. Nela, 
acessibilidade é ti da como a possibilidade de qualquer pessoa usufruir todos os benefí cios da 
vida em sociedade, incluindo-se entre eles, o uso da internet. (NBR 9050, 1994 apud FERREIRA 
et al., 2007 e BACH et al., 2009).

Em 13 pesquisas puderam-se encontrar defi nições para acessibilidade em ambiente di-
gital. É fundamental para o amadurecimento da temáti ca de acessibilidade web que a literatu-
ra e os pesquisadores se interessem em buscar o aprimoramento desse conceito, pois somente 
através de pesquisas as difi culdades poderão ser positi vamente detalhadas e novas soluções 
pensadas e apresentadas. As conceituações conti das na RSL foram agrupadas por ti pos e dis-
postas para melhor visualização no quadro 2. 

Quadro 2. Defi nições de Acessibilidade em Ambientes Digitais

Fonte: elaborado pelos autores (2019)
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O que se percebe na análise das defi nições constantes no Quadro 2 é que quando migra-
-se para o assunto acessibilidade web não existe uma padronização na nomenclatura, uma 
vez que para terminologias diferentes, como acessibilidade à internet, acessibilidade digital, 
acessibilidade no espaço digital, acessibilidade web e site acessível, observa-se a apresentação 
de defi nições muito semelhantes. 

Outro fator importante que foi analisado na RSL diz respeito às diretrizes de acessibili-
dade, que são padrões nacionais e internacionais, cuja maior preocupação é garanti r o acesso 
de todos os indivíduos, independente de quaisquer barreiras, às mais diversas maneiras de 
disponibilização e manipulação da informação. 

O Quadro 3 apresenta a relação de diretrizes encontradas e os respecti vos trabalhos que 
as abordaram.

Quadro 3. Diretrizes de Acessibilidade Web

Fonte: elaborado pelos autores (2019)

A posição de destaque do W3C, como referência no desenvolvimento de padrões inter-
nacionais em acessibilidade na web fi ca evidente quando se observa que 24 das 28 pesquisas 
se remetem às diretrizes do W3C, o que confi gura 86% da RSL.  Os 24 estudos abordam as 
diretrizes constantes no WCAG e dois destes estudos, mencionam, ainda, as diretrizes ATAG e 
UAAG.

Na sequência, representando 54% dos estudos, aparece o Modelo de Acessibilidade em 
Governo Eletrônico (eMAG). Mesmo constando em somente metade dos estudos, considera-
-se positi vo o fato de o eMAG ser a segunda diretriz de acessibilidade mais encontrada na 
RSL, pois indica que a comunidade cientí fi ca vem reconhecendo a importância do modelo no 
cenário normati vo brasileiro.

Outras cinco diretrizes de acessibilidade, as quais serão descritas abaixo, aparecem em 
seis arti gos. Essa presença modesta denota que estas não possuem a mesma força e alcance 
das diretrizes do W3C e do modelo eMAG. 

O Accessibility  requirements suitable for puplic procurement of ICT products and servi-
ces in Europe (ARSPP of ICT) é de autoria do European Telecommunicati ons Standards Insti tute 
(ETSI) e trata-se de um documento norteador para a aquisição de ferramentas de TDIC’s acessí-
veis, que orienta os fabricantes a uti lizarem os requisitos de acessibilidade e seus procedimen-
tos de concepção, construção e controle de qualidade de seus produtos (HOTT; RODRIGUES; 
OLIVEIRA, 2018).

As diretrizes do grupo GUIA, apresentadas no estudo de Conforto e Santarosa (2002), 
são bastante semelhantes às do W3C, uma vez que são um compilado de princípios gerais so-
bre a concepção de acessibilidade na web, construído no fórum de especialistas internacionais 
e disponibilizado nos sites do grupo GUIA e W3C, concomitantemente (CONFORTO; SANTARO-
SA, 2002).
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Na pesquisa de Macedo (2013), as diretrizes do W3C são apresentadas em conjunto às 
do Instructi onal Management Systems Guidelines (IMS GLC), sendo consideradas as principais 
abordagens no que se refere às questões de acessibilidade na web (MACEDO, 2013).

Finalizando o quadro de diretrizes, podem ser verifi cadas as diretrizes de acessibilidade 
de Macedo e do WCAG Samurai. O modelo de Macedo é uma convergência dos princípios de 
Desenho Universal para conteúdo disponibilizado na web, com as recomendações de acessibi-
lidade para criação de conteúdo online do WCAG e do IMS GLC (MEZZAROBA et al., 2016). Já 
o WCAG Samurai é uma criação de desenvolvedores independentes que busca aperfeiçoar as 
diretrizes recomendadas pelo WCAG 1.0, ao invés de fazer uso da versão 2.0 do WCAG (GUR-
GEL; MEDEIROS; MOURA, 2012).

Por fi m, considerou-se relevante observar a presença do tópico “ferramentas de valida-
ção automáti ca” nas amostras da RSL, uma vez que para a obtenção de acessibilidade na web 
é imprescindível o uso de mecanismos de avaliação que permitam mensurar a qualidade das 
páginas e seus conteúdos.

O Quadro 4 expõe todas as ferramentas de validação automáti cas encontradas nos ar-
ti gos, as quais puderam ser verifi cadas em 15 estudos, representando 54% da RSL, ou seja, 
pouco mais da metade das pesquisas.

Quadro 4. Ferramentas de Avaliação Automáti ca de páginas web

Fonte: elaborado pelos autores (2019)

O avaliador automáti co que mais aparece nos estudos é o DaSilva, presente em oito 
pesquisas, sendo que cinco delas o citam como ferramenta de avaliação e três o uti lizam como 
validador de seus objetos de estudo.

As demais ferramentas automáti cas com aparição expressiva nos estudos são o ASES (07 
arti gos) e o HERA (05 arti gos). Seis estudos uti lizam o ASES para realizar a avaliação automáti ca 



283 Revista Humanidades e Inovação v.7, n.9 - 2020

proposta em seus objeti vos e uma pesquisa o cita como exemplo de ferramenta automáti ca. Já 
o validador HERA é citado em duas pesquisas e uti lizado, efeti vamente, em três. 

Em seguida, temos as ferramentas do W3C, responsáveis pela validação de códigos CSS 
(Cascading Style Sheets) e HTML (Hypertext Marking Language), que aparecem citadas em um 
arti go no primeiro validador e em dois arti gos, no segundo. Quanto à uti lização, dois arti gos 
valem-se de ambas as ferramentas de avaliação. Figura, ainda, no Quadro 4, um validador no-
meado como “W3C Validator”, uma vez que o arti go que faz referência à realização e avaliação 
automáti ca por meio do W3C não cita qual ferramenta foi uti lizada. 

Na sequência aparecem as ferramentas Bobby, Examinator e Taw. As ferramentas Bobby 
e Taw são citadas em dois estudos e uti lizadas em um. Já o avaliador Examinator é citado em 
um arti go e uti lizado, efeti vamente, em outro.

Outras ferramentas de avaliação automáti ca são apresentadas, mas seu uso é escasso, 
sendo Achecker, Contrast Analyser, Luminosity Colour Contrast Rati o Analyser, Total Validator e 
Wave uti lizadas em apenas uma publicação e Access Monitor em duas publicações. Encontra-
-se, ainda, a citação em uma publicação, dos validadores automáti cos CynthiaSays e WebXact, 
e em duas publicações é mencionado o validador Lift .

Legislações sobre Acessibilidade
Uma das moti vações iniciais dessa pesquisa era a obtenção de uma ampla perspecti va 

sobre o cenário legislati vo brasileiro, no que se refere às questões de acessibilidade. Abaixo, no 
Quadro 5, temos a apresentação da relação de normati vas reti radas da RSL.

Quadro 5. Legislações sobre acessibilidade

Fonte: elaborado pelos autores (2019)

A referência ao decreto de nº 5.296/2004 ou às leis por ele regulamentadas (lei nº 
10.048/2000 e lei nº 10.098/2000) representa quase a totalidade dos estudos que abordam 
as matérias legislati vas brasileiras (14 arti gos). Essa unanimidade em se buscar respaldo legal 
nas leis regulamentadas pelo referido decreto corrobora a ideia de que, no cenário nacional, 
são essas as legislações basilares para a garanti a da acessibilidade, inclusive em ambiente web.

Na sequência, quatro pesquisas apresentam a Convenção sobre os Direitos das Pessoas 
com Defi ciência da ONU e seu protocolo facultati vo, aprovada pelo Decreto Legislati vo de nº 
186/2008 e promulgada pelo Decreto de nº 6.949/2009. A rati fi cação da convenção visa asse-
gurar a garanti a da equiparação de oportunidades para todas as pessoas, com ou sem defi ciên-
cias, em todo o território brasileiro (BRASIL, 2012a) e o seu reconhecimento pela comunidade 
cientí fi ca é de extrema relevância para a melhoria contí nua das condições de acessibilidade. 
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A menção à Consti tuição Brasileira de 1988, encontrada em três pesquisas, se dá no sen-
ti do de explicitar que o acesso à informação é uma garanti a consti tucional estendida a todos 
os cidadãos, indiscriminadamente. 

Na análise foi possível encontrar, ainda, dois trabalhos que abordam a Lei de Acesso a 
Informação (LAI), de nº 12.527/2011, regulamentada pelo decreto de nº 7.724/2012. A LAI 
visa garanti r o acesso à informação previsto na Consti tuição Federal e apresenta em seu arti go 
8º, requisitos que devem ser obrigatoriamente atendidos pelos síti os eletrônicos dos órgãos 
e enti dades públicas, sendo um destes a garanti a de acessibilidade de conteúdo para pessoas 
com defi ciência (BRASIL, 2012b)

Outra Lei que também fi gura em dois arti gos é a Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com 
Defi ciência (LBI), de nº 13.146/2015. Esta lei tem como base a Convenção sobre os Direitos das 
Pessoas com defi ciência e seu protocolo facultati vo e objeti va “...assegurar e promover, em 
condições de igualdade, o exercício dos direitos e das liberdades fundamentais por pessoa com 
defi ciência, visando à sua inclusão social e cidadania” (BRASIL, 2015).

Finalizando as referências às legislações, observa-se que uma pesquisa remete-se à con-
venção Interamericana para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pes-
soas Portadoras de Defi ciência, também conhecida como Convenção de Guatemala, aprovada 
pelo decreto legislati vo de nº 198/2001 e promulgada pelo Decreto de nº 3.956/2001 e às Leis 
de nº 7.853/89 e nº 3.298/1999. 

A convenção de Guatemala concentra-se em prevenir e eliminar todas as formas de dis-
criminação contra as pessoas com defi ciência e propiciar a sua plena integração na sociedade 
(BRASIL, 2001). As leis de nº 7.853/89 e nº 3.298/1999, por sua vez desti nam-se, principal-
mente, a fornecer orientações normati vas com o objeti vo de assegurar o pleno exercício dos 
direitos individuais e sociais das pessoas com defi ciência (BRASIL, 1989); (BRASIL, 1999)

Considerações Finais
Através da revisão sistemáti ca de literatura desenvolvida neste trabalho, foi possível 

traçar um amplo panorama sobre conceitos, padrões, diretrizes e legislações envolvidas nas 
questões de acessibilidade web. 

 Percebe-se que o conceito de Desenho Universal, responsável pelos primeiros avanços 
na direção da garanti a de acessibilidade a todos os indivíduos, não teve posição de grande des-
taque nas pesquisas sobre acessibilidade web. O baixo percentual de arti gos que abordam DU, 
pode demonstrar que esse conceito permanece mais estreitamente vinculado ao seu objeti vo 
de origem, que é a eliminação de barreiras arquitetônicas. 

Um fator que também poderia justi fi car a não aderência do conceito de DU à temáti ca 
de acessibilidade web é a evolução cientí fi ca e técnica que a própria terminologia AW adquire 
com o avanço das pesquisas. 

Notou-se, no âmbito cientí fi co, a preocupação majoritária em se formular defi nições 
próprias para AW, predominando, todavia, a falta de uma nomenclatura padrão para o con-
ceito, já que as diferentes terminologias encontradas, como acessibilidade à internet, acessi-
bilidade digital, acessibilidade no espaço digital, acessibilidade web e site acessível, expõem 
defi nições muito semelhantes. 

Já na área técnica, a AW conta com diversas diretrizes de acessibilidade, nacionais e 
internacionais, preocupadas em garanti r o acesso e a manipulação da informação de todos os 
indivíduos, independente de quaisquer barreiras. Das 28 pesquisas revisadas, 25 apresentam 
alguma diretriz de acessibilidade, o que confi gura 89% do material analisado, sendo o WCAG o 
padrão predominante, presente em 24 estudos, seguido pelo modelo brasileiro, eMAG,  objeto 
de estudo de 15 pesquisas.

A apresentação de ferramentas para avaliação automáti ca de acessibilidade web foi en-
contrada em 15 arti gos, o que caracteriza 54% da análise, sendo que 10 arti gos uti lizam, efe-
ti vamente, um ou mais validadores automáti cos para diagnosti car a acessibilidade de portais 
eletrônicos. 

O dimensionamento do atual cenário de normas legislati vas nacionais, obti do pela RSL, 
mostra que, desde a promulgação da Consti tuição Brasileira de 1988, a República Federati va 
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do Brasil busca garanti r condições de acessibilidade para pessoas com defi ciência ou mobili-
dade reduzida. A norma legislati va que mais aparece na análise elaborada é o decreto de nº 
5.296/2004 ou as leis por ele regulamentadas (lei nº 10.048/2000 e lei nº 10.098/2000). 

O que se infere, principalmente é uma constante evolução na aprovação, regulamenta-
ção e promulgação de legislações, que muitas vezes emerge de discussões e convenções inter-
nacionais, como no caso da Convenção da ONU sobre os Direitos das Pessoas com Defi ciência 
e seu protocolo facultati vo, aprovada pelo Decreto Legislati vo de nº 186/2008 e promulgada 
pelo Decreto de nº 6.949/2009, a qual, mais tarde, serviu também de base para a elaboração 
da Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Defi ciência (LBI), de nº 13.146/2015.  

A análise aprofundada das legislações, normas técnicas, padronizações e recomenda-
ções, tanto em âmbito nacional, como internacional compreende, portanto, um passo funda-
mental para não somente entender as difi culdades e barreiras que impedem uma acessibilida-
de web plena, como também, e principalmente, para propor estratégias que as exti ngam por 
completo.
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